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			APRESENTAÇÃO


			Caro leitor, este livro é o resultado de dois anos de pesquisa realizados por ocasião do meu mestrado em Educação, concluído no final de 2019. Como todos sabem, vivemos dois tristes anos de pandemia (2020/2021), e o retorno à normalidade não foi menos sofrido.


			O desejo de transformar esta pesquisa em livro para o conhecimento de todos nasceu durante a realização do estudo, porém, não foi possível executar o compartilhamento de imediato. Diversas foram as barreiras, mas eis que estou realizando meu desejo e espero que sirva para muitos que trabalham com educação infantil.


			O uso das TICs (Tecnologias da Informação e Comunicação) como ferramenta educacional é cada vez mais complexo e necessário. A escola não pode deixar de inserir tais ferramentas no cotidiano de sua comunidade. O ambiente escolar representa um microcosmo integrado ao macrocosmo no qual a criança está inserida, ele é permeado pelas diversas tecnologias em constante evolução. A maioria dos alunos das escolas públicas, especialmente daquelas localizadas nas áreas rurais, não possui acesso ao cinema e a todas as mídias em sua região de moradia. O objetivo deste estudo foi investigar o uso das TICS como ferramentas pedagógicas utilizadas pelos docentes da educação infantil do campo no município de Duque de Caxias-RJ.


			A metodologia adotada para a realização deste estudo foi a pesquisa qualitativa, por meio de consulta a professores da Educação Infantil de escolas do campo, situadas no município fluminense de Duque de Caxias, RJ. O instrumento de coleta de dados foi um questionário composto por questões objetivas e subjetivas. Este estudo foi apresentado com a seguinte estrutura: após a Introdução, foi realizado um histórico sucinto a respeito da Educação no Brasil, com foco na oferta de escolaridade para o público morador em área rural e a criação da denominação escola de campo; na sequência, relaciona-se a Educação Infantil e respectiva legislação com a necessidade de inclusão das Tecnologias de Informação e Comunicação – TICs – como ferramenta pedagógica e discorrendo também sobre a importância do jogo na prática pedagógica direcionada à Educação Infantil; em seguida, descreve a metodologia de pesquisa; segue-se ao capítulo anterior a descrição da amostra, a análise dos resultados e a discussão. Por fim, foram apresentadas as considerações finais.


			Merece ser ressaltado o fato de que ao estudo original, foram acrescentados uma seção e um capítulo: a seção contando um pouco da história do 4º Distrito de Duque de Caxias, Xerém, área rural deste município, denominado “o ponto de partida” e incluído na Metodologia; e o capítulo narrando a história da minha atuação em escola do campo, trazendo exemplos de atividades e programas voltados para a Educação Infantil. Ambos ficaram de fora da dissertação a pedido do orientador. Outro aspecto relevante diz respeito à linguagem, pois decidimos manter a escrita original.


			Boa leitura!


			Dulce Adriana dos Santos
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			1 Introdução


			A realidade da educação infantil em escolas do campo, mesmo em um estado como o Rio de Janeiro, difere enormemente da educação executada em centros urbanos, principalmente, no que diz respeito à integração das TICs – Tecnologias da Informação e Comunicação – às atividades pedagógicas e ao cotidiano escolar. Nesta pesquisa, procurei verificar em que medida os docentes da educação infantil em escolas do campo do município de Duque de Caxias estavam conseguindo utilizar as novas tecnologias de informação e comunicação como ferramentas pedagógicas, bem como quais eram os principais obstáculos e dificuldades encontrados por eles nesse uso.


			A motivação para a escolha deste tema para estudo teve início a partir de observações e reflexões vivenciadas na Escola Municipal Brasil Itália, situada no quarto distrito de Xerém, município de Duque de Caxias, Rio de Janeiro, onde trabalho há nove anos. Esta unidade escolar é classificada como escola do campo e direcionada ao atendimento da Educação Infantil (crianças de 3 a 5 anos). Aderiu ao trabalho realizado com o uso de aparelhos de comunicação e da internet móvel, custeada pelos professores e equipe diretiva da unidade escolar para desenvolver atividades de forma responsável e criteriosa com exibição de filmes, desenhos animados, documentários, blogs e sites das redes sociais, no ano de 2016.


			Durante quase toda a minha trajetória educacional pude perceber e observar os avanços tecnológicos que a sociedade alcançou e como as escolas de campo foram se distanciando daquelas ditas urbanas, no que diz respeito às tecnologias e comunicação digital, como indicam as estatísticas citadas no capítulo 2 deste estudo. Num tempo em que tecnologias informáticas já se faziam presentes em outras unidades escolares localizadas em áreas urbanas, as do campo ainda utilizavam artefatos como mimeógrafo e máquina de datilografia. Essa dificuldade de interação com o mundo e de oportunizar ao aluno o conhecimento e o crescimento dos saberes da era digital, transformou o modo como as pessoas vivem e se relacionam umas com as outras e com o mundo que as cerca.


			Desenvolvi, no ano de 2016, em sala de aula, o Projeto “Filme na escola, desenhos”. Com esse projeto, os alunos tiveram a oportunidade de assistir a diferentes produções de filmes de animação. Para ter acesso à internet, a mensalidade de banda larga foi paga com dinheiro próprio e não com recursos provenientes da Secretaria Municipal de Educação. Permitir que as crianças tivessem acesso a diferentes mídias, significou o reconhecimento dos usos e das apropriações possíveis dos diferentes meios de comunicação de massa, tais como, a televisão, o rádio, o cinema.


			


			Negar ao público infantil o direito de se apropriar criticamente desses recursos é não “levar em consideração o fato de que as crianças vivem, crescem, brincam e aprendem o mundo em sua volta de maneiras muito diversificadas” (Orofino, 2005, p. 43).


			Também é fato que a grande maioria das unidades localizadas em áreas rurais no país ainda não possui linha telefônica, nem internet, dificultando a utilização dos recursos de TICs como ferramenta pedagógica capaz de contribuir para o desenvolvimento social dos alunos, conforme o apresentado no decorrer da pesquisa.


			Sabe-se que as práticas pedagógicas devem demonstrar os aspectos fundamentais da presença da cultura do uso da internet na escola e o sentido social que essa ferramenta acrescenta ao processo ensino-aprendizagem.


			Braga e Calazans (2001, p. 30) afirmam que “ao se dotar de mediações tecnológicas para desenvolver as interações sociais, a sociedade não apenas acrescenta instrumentos que aceleram ou diversificam sua comunicação, mas acaba por modificar seus próprios processos”. As crianças de hoje, especialmente as crescidas em ambientes urbanos, já sabem usar celular desde a mais tenra idade. Já possuem acesso a jogos virtuais e começam a descobrir modos diferenciados e mediados pelas TICs para descobrirem como fazer aquilo que desejam.


			Nesse sentido, Citelli (2000, p. 16) sinaliza que a questão referente ao uso das TICs como ferramenta educacional é cada vez mais complexa e o foco central diz respeito a “como pensar o sistema educacional, a escola, o discurso pedagógico exercido nas salas de aula, considerando este mundo fortemente mediado pelas relações comunicacionais, na sua dupla face de sedução e desconforto?”


			A escola não pode abster-se de se inserir no cotidiano de sua comunidade. Não deixa de ser, em certo aspecto, um microcosmo integrado ao macrocosmo no qual a criança está inserida, no caso, o mundo contemporâneo, permeado pelas diversas tecnologias em constante evolução. A esse respeito, os Parâmetros Curriculares Nacionais (2000, p. 11-12) destacam que:


			As novas tecnologias da comunicação e da informação permeiam o cotidiano independente do espaço escolar. A televisão, o rádio, a informática, entre outros, fizeram com que os homens se aproximasse por imagens e sons de mundos antes inimagináveis [...] os sistemas tecnológicos, na sociedade contemporânea, fazem parte do mundo produtivo e de prática social de todos os cidadãos, exercendo um poder de onipresença, uma vez que criam formas de organização e transformação de processos e procedimentos.


			


			A maioria dos alunos das escolas públicas, especialmente daquelas localizadas nas áreas rurais, não possui acesso ao cinema e a todas as mídias em sua região de moradia. Assim, é de suma importância que as unidades escolares garantam, além da oportunidade da qualidade de vida, o acesso às informações mundiais, estando atentas às novas formas de aprender, propiciando o aprendizado por meio das tecnologias da informação e da comunicação.


			À medida que fui percebendo o crescimento do uso da internet no mundo, surgiu o interesse em desenvolver um trabalho voltado para verificar como os professores de Educação Infantil das escolas do campo integram o uso das TICs às suas práticas pedagógicas. Assim sendo, o problema investigado por este estudo foi:


			Como os professores de Educação Infantil, lotados em escolas do campo, no do município de Duque de Caxias-RJ, usam as TICs na educação infantil como ferramentas pedagógicas?


			A primeira hipótese era a de que havia certa ambivalência na percepção dos professores a respeito do papel das TICs na educação infantil nas escolas do campo, na medida em que (embora muitos possam manifestar o desejo de utilizá-las, diante de inúmeras dificuldades), no trabalho cotidiano, não conseguem dar tanta importância à integração delas nas práticas pedagógicas.


			A segunda hipótese aventada era a de que as maiores dificuldades encontradas pelo professor para o uso das TICs se relacionavam à falta de formação e experiência mais específicas e a problemas de infraestrutura.


			Assim, diante do quadro nacional, esperou-se construir um diagnóstico representativo por amostragem da realidade nacional, referente ao uso das TICs na Educação Infantil de escolas do campo.


			A preocupação com o emprego das TICs como ferramenta de auxílio às práticas pedagógicas tem sido crescente no âmbito da pesquisa em Educação, porém os estudos ainda não são suficientes. Em 2013, as pesquisadoras da USP, Elizabeth Carneiro Bergamasco e Leila Cristina Carneiro Bergamasco, publicaram no II Congresso Brasileiro de Informática e Educação, um artigo resultante de suas pesquisas, no qual avaliaram objetivamente a situação do uso das TICs nas escolas de Educação Infantil, da rede pública de São Paulo. De acordo com as autoras, nesse segmento, há uma escassez de recursos tecnológicos muito evidente, pois a prática pedagógica fundamenta-se “em conteúdos tradicionais impostos por políticas públicas incoerentes. Dessa forma, a Educação Infantil está sendo privada de utilizar de forma didática as novas TICs, aprimorando o processo pedagógico” (p. 329-30).


			Outra constatação vem da UNESCO (2013), que alertou o Brasil sobre os efeitos da exclusão digital, sinalizando a importância de investir na formação dos professores para utilizar as TICs na educação. Segundo Bergamasco e Bergamasco (2013, p. 330), para a implantação dos recursos tecnológicos com eficácia na educação exigem-se “quatro ingredientes básicos: o computador, o software educativo, o professor capacitado para usar o computador como meio educacional e o aluno, sendo que nenhum se sobressai ao outro”.


			Para compreender melhor esse universo digital como ferramenta pedagógica, pareceu-me importante destacar a presença das tecnologias no cotidiano modificando-o. Santaella (2002) “reconhece que as mídias tendem a se engendrar como redes que se interligam e nas quais cada dia a mídia particular – livro, jornal, TV, rádio, revista – tem função específica” (p. 49) e, portanto seria interessante que as experiências dos sujeitos com os diferentes meios midiáticos fossem compartilhados, sendo reconhecidos e vivenciados também na escola.


			Assim sendo, para a realização desta pesquisa, foi traçado como objetivo geral investigar como os professores que atuam nas Escolas de Educação Infantil do campo, situadas no município de Duque de Caxias – RJ fazem uso das TICs nesse segmento. Para estruturar e viabilizar a pesquisa, foram determinados os seguintes objetivos específicos:


			a)Verificar a importância atribuída pelos professores às TICs na Educação Infantil do Campo;


			b)Identificar a frequência e os tipos de usos das TICs realizados pelos docentes;


			c)Apontar os obstáculos e dificuldades encontrados pelos docentes no uso das TICs.


			Assim, revisitaremos o histórico sucinto a respeito da Educação do Campo no Brasil, desde a oferta de escolaridade para o público morador em área rural até a criação da denominação escola de campo; na sequência, relaciona-se a Educação Infantil e respectiva legislação com a necessidade de inclusão das tecnologias de informação e comunicação (TICs) como ferramenta pedagógica e discorrendo também sobre a importância do jogo na prática pedagógica direcionada à Educação Infantil; em seguida, descreve a metodologia de pesquisa, de modo detalhado e incluindo o ponto de partida e histórico da região de Xerém; segue-se ao capítulo anterior a descrição da amostra, a análise dos resultados e a discussão, ressaltamos que os questionários encontram-se em anexo, ao final do estudo. Acrescentamos também os sites e jogos pedagógicos disponíveis em ambientes digitais utilizados em minha prática pedagógica e que servem como sugestão para outros educadores. Por fim, foram apresentadas as considerações finais.
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			2 A educação do campo no Brasil


			Neste primeiro capítulo, apresentaremos em linhas gerais os conceitos de educação rural e de educação do campo, diferenciando-os, relataremos a história dessas modalidades de educação no Brasil, em suas trajetórias entrelaçadas, e discutiremos a situação atual de ambas a partir de dados estatísticos nacionais, considerando em particular o acesso às TICs iniciado em tempos recentes.


			2.1 Educação rural


			A Educação Rural e a Educação do Campo são semelhantes e podem ser facilmente confundidas. A principal distinção entre elas é o objetivo distinto. A primeira, historicamente, não visava ao bem comum daqueles que residiam nas áreas rurais, mas ao interesse econômico, prioritariamente, agrícola. A segunda nasceu da luta de pessoas que buscavam na educação a melhoria da qualidade de vida nessas regiões (Santos; Miranda, 2017). Daí a importância de estabelecer uma distinção entre os termos.


			A educação rural é destinada à população agrícola, isto é, ao homem que vive do plantio e visa a “formar um aluno em um agricultor, voltado para um modo de ser específico” (Melo, 2011, p. 33). A base teórica utilizada nesta seção foram os estudos de Barreiro (2013) sobre a formação dos professores para atender aos programas de educação rural.


			Foi ao final do segundo Império (1870-1880) que o ensino regular rural foi regulamentado no Brasil e amplamente difundido na primeira metade do século XX, em função das mudanças sócio-agrárias e da abolição da escravatura em 1888. Para dar prosseguimento à cultura do café (produto de exportação) era necessária a utilização de mão de obra especializada no campo (Barreiro, 2013).


			A partir dos anos 30, o movimento de industrialização provocou a migração campo-cidade, tornando-se um grave problema social. A estratégia para fixar o homem no campo envolveu o fomento da Educação Rural, focada no ensino de técnicas agrícolas para atender às demandas desse setor da economia. Barreiro (2013) destaca que os programas voltados para a Educação Rural sempre procuraram atender às condições da agricultura do país e de seus recursos humanos. Outro fator que motivou a sistematização da educação rural foi a já comentada crescente migração rural-urbana, “por significar ameaça à estabilidade social, agravada pela desqualificação profissional dessa população migratória” (p. 648).


			Barreiro (2013) destacou que em sua primeira fase, o ensino rural buscou medidas direcionadas à erradicação do analfabetismo, unido a ações com instrumental técnico agrícola para fixar o homem no campo e satisfazer a demandas regionais. Embora tenha sido regulamentado com base em normas educacionais urbanas, o ensino rural atendia a especificidades, a saber:


			no ensino de primeiro grau foram enfatizadas as atividades agropecuárias como iniciação para o trabalho; no segundo grau destacaram-se as atividades profissionais técnicas que priorizavam agronomia, veterinária, silvicultura, entre outras; o ensino superior priorizava a formação de engenheiros agrônomos, médicos, veterinários, sanitaristas rurais etc. (Calazans, 1979, p. 52 apud Barreiro, 2013, p. 649).


			Após 1945, as orientações do ensino agrícola foram associadas à extensão rural cujo objetivo era elevar o nível de vida no meio rural, em especial, do agricultor. Os programas adotados no Brasil foram estabelecidos em acordos bilaterais com os Estados Unidos. O ensino agrícola tinha como alvo “tanto a formação de técnicos agrícolas para instruir os habitantes do campo quanto para formar professoras rurais” (Barreiro, 2013, p. 647).


			Com a implementação dessa parceria Brasil/Estados Unidos, o ensino agrícola foi estruturado e desenvolvido mais sistematicamente pela Campanha Nacional de Educação Rural (CNER) (1952-1963). Tornou-se, então, parte integrante e fundamental da educação rural. O seu principal objetivo era formar o homem do campo, indo além da simples alfabetização, capacitando-o para o trabalho especializado próprio da área agrícola a fim de fixá-lo no campo. Também eram formadas as equipes de professoras, pois faltavam docentes capacitadas para ministrar aulas no meio rural (Barreiro, 2013).


			Além disso, foram criados diferentes programas voltados para o meio rural. Dentre as iniciativas para esse fim, citam-se o Centro Popular de Cultura (CPT), criado em 1960 em Recife/ PE, os Centros de Cultura Popular (CCP), criados em 1961 pela União Nacional dos Estudantes e o Movimento de Educação de Base (MEB) – formado pela Confederação Geral dos Bispos no Brasil. O método Paulo Freire e suas ações voltadas à educação de adultos e populares também mereceram destaque (Lira; Melo, 2010).


			Outros programas de manutenção do homem no campo e de reforma agrária adotaram, em suas ações, medidas educacionais, são eles: Supra (Superintendência de Política de Reforma Agrária) – 1962; o Ibra (Instituto Brasileiro de Reforma Agrária) e o Inda (Instituto Nacional de Desenvolvimento Agrário), em substituição ao Supra – 1964; e o Incra (Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária), originário da fusão entre o Ibra e o Inda, no final da década de 1960. Os projetos elaborados por estes órgãos e voltados para a educação receberam as seguintes denominações: Prodac (Programa Diversificado de Ação Comunitária); Mobral (Movimento Brasileiro de Alfabetização), com incurso permanente em áreas rurais; o Pipmoa (Programa Intensivo de Preparação de Mão-de-Obra Agrícola) – 1963; o Senar (Serviço Nacional de Formação Profissional Rural) – 1976; o Crutac (Centro Rural Universitário de Treinamento e de Ação Comunitária) – 1965; o Projeto Rondon – 1968; e, no II Plano Nacional de Desenvolvimento, com recursos do Bird – o Polonordeste, o Poloamazônica e o Polocentro – com abrangência educacional e de treinamento de mão de obra; o Promunicípio e o Edurural (Lira; Melo, 2010).


			A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), Lei nº 4.024/61, deixou a escola fundamental da zona rural sob a responsabilidade dos municípios. Como a maioria dos municípios não possuía condições financeiras para administrar o sistema formal de educação rural, este entrou num processo de degradação e de submissão aos padrões da escola urbana que também se deteriorava gradativamente (Lira; Melo, 2010).


			Após meados dos anos 1980, as organizações da sociedade civil ligadas à educação popular incluíram a educação da população rural entre as suas reivindicações. Nesse sentido, a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) – Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – representou um avanço ao garantir, em seu art. 28, a adaptação da escola à vida no campo, isto é, o planejamento da escola localizada em meio rural deve estar interligado às peculiaridades da região, atendo às suas necessidades. Os movimentos sociais que se destacaram por suas ações educativas no meio rural foram o MST – Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra; a Contag – Confederação Nacional de Trabalhadores na Agricultura; a CPT – Comissão Pastoral da Terra; e, os CEFFAs – Centros Familiares de Formação por Alternância (Lira; Melo, 2010).


			Embora ao longo da história nacional tenham ocorrido ações direcionadas ao público rural, os avanços alcançados nas escolas do campo ou rurais são escassos. Questões referentes à infraestrutura, aos métodos e recursos pedagógicos e à capacitação de professores permanecem (Lira; Melo, 2010).


			O avanço da legislação não foi plenamente colocado em prática, ora por falta de recursos financeiros das prefeituras, ora por ausência de interesse político, pois sempre há outras prioridades em prejuízo da educação, conforme comprovam os dados elencados em item posterior.


			Portanto, e com base no exposto, quando a Educação Rural entra em discussão, finda-se por citar a questão do capitalismo agrário ou agronegócio. Isso ocorre porque o Rural hoje é percebido como uma atividade a ser inserida dentro de um modelo econômico. Nesse modelo, os camponeses ou os agricultores, principalmente os de menor porte, perdem o protagonismo do processo, em sua maioria, e ficam submetidos aos interesses dos atravessadores, dos grandes produtores ou de distribuidores (Fernandes, 2006).


			


			A Educação Rural no modelo do agronegócio visa à busca do desenvolvimento do capitalismo no campo. Sua base é a industrialização, ou a exportação. Nesse caso, as políticas educativas surgem com a finalidade de agir “em resposta à demanda de uma força de trabalho qualificada tanto na indústria quanto na agricultura” (Ribeiro, 2012, p. 297)


			Entre os interesses constam a modernização do campo, por meio da introdução de máquinas e equipamentos, insumos agrícolas, técnicas de manuseio e de administração rural, dentre outros.


			No Brasil do século XXI, a educação rural está direcionada, portanto, para o aprimoramento das técnicas de manuseio da terra e crescimento da produção, sem considerar os conhecimentos do homem do campo, adquiridos ao longo do tempo e repassados de pai para filho, de geração em geração. Uma das críticas relacionadas à educação rural diz respeito ao seu objetivo de capacitar o aluno, treiná-lo em lugar de educá-lo visando à formação de mão de obra qualificada para o agronegócio (Santos; Miranda, 2017).


			Percebe-se, então, o distanciamento entre os conceitos de Educação Rural e a necessidade de cunhar uma nova expressão para representar a Educação para o homem do Campo.


			Em oposição a essa visão da escola como treinadora de alunos ou formadora de mão de obra rural e da interferência de fatores e modelos externos na Educação Rural, como os interesses de mercado e as novas técnicas de melhorias na produção, surge a Educação do Campo.


			2.2 A educação no campo


			A denominação Educação do Campo é recente. Envolve diversos níveis e modalidades de ensino, possui legislação própria e está vinculada a um projeto de desenvolvimento sustentável, articulado com outras instituições ligadas ao meio rural. O objetivo é qualificar os espaços escolares e garantir o acesso à educação, contribuindo para a permanência dos jovens no meio rural e ampliação da sua qualidade de vida. Segundo o Decreto n° 7.352/2010, Escola do Campo é aquela situada em área rural (IBGE, 2018) ou em área urbana, desde que atenda predominantemente a populações do campo.


			A Política de Educação do Campo destina-se à ampliação e qualificação da oferta de educação básica e superior às populações do meio rural, é desenvolvida pela União em regime de colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, de acordo com as diretrizes e metas estabelecidas no Plano Nacional de Educação.


			Essa população tem um modo de vida diverso daquelas pessoas que habitam a área urbana e, consequentemente, sua percepção de vida e de educação é também diferenciada.


			


			As leis que regulamentam a Educação do Campo tiveram origem nas reivindicações de movimentos populares organizados os quais lutavam por uma educação escolar que articulasse o trabalho produtivo com a educação escolar, fundamentada no princípio da cooperação e alicerçada na solidariedade daqueles que vivem no campo (Ribeiro, 2012).


			A primeira referência ocorreu por ocasião da I Conferência Nacional por uma Educação Básica do Campo, em Luziânia, Goiás, em julho de 1998. Em 1998, o Programa Nacional de Educação da Reforma Agrária (PRONERA) foi instituído junto ao Ministério Extraordinário da Política Fundiária (MEPF), pelo governo Federal. O objetivo do programa foi o aumento de escolaridade de jovens e adultos em área rural e de reforma agrária e a formação de professores para as escolas dos assentamentos. Nesse ano, criou-se também uma entidade denominada “Articulação Nacional por Uma Educação do Campo”, voltada para a universalização da escolarização da população do campo (Lira; Melo, 2010).


			Após o evento a educação do campo foi ganhando força e espaço. A expressão “Educação do Campo” resultou das discussões ocorridas no Seminário Nacional de Educação Rural, realizado em Brasília, em novembro 2002. Foi reafirmada na II Conferência Nacional de Educação Rural, de julho de 2004 (Caldart, 2012).


			Na esteira da construção de uma política educacional para os assentamentos da reforma agrária, nasceu o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA) e a Coordenação Geral de Educação do Campo (Fernandes, 2006).


			Contudo, destaca-se que a Educação na Reforma Agrária e Educação do Campo são expressões distintas. A primeira diz respeito às políticas educacionais direcionadas para o desenvolvimento dos assentamentos rurais. A Educação do Campo corresponde ao todo, ou seja, a Educação na Reforma Agrária está inserida na Educação do Campo (Fernandes, 2006).


			O objetivo principal da Educação do Campo é consolidar-se como política pública de melhoria da qualidade de vida das pessoas do campo. Nesse âmbito incluem-se as variáveis de melhoria na saúde, na educação, no lazer, infraestrutura, buscando ações efetivas para a promoção do bem-estar dessa população (Santos; Miranda, 2017).


			Santos e Miranda (2017) ressaltam que as expressões “no” e “do” campo consideram abranger as dimensões relativas aos valores, aos costumes, à cultura, à produção, ao modo de vida dos povos do campo. Essa população não deve ser submetida à imposição de uma educação urbana, pertencente ao modo de vida das cidades e seus valores. Assim sendo, o direito à Educação do Campo pertence a todos aqueles que vivem “do” e “no” campo, e não somente aos que vivem “do” campo (Cavalcante, 2010).


			


			O conceito de campo, embora possua muitas dimensões de entendimento, para representar a política pública tratada nesta pesquisa, é compreendido como espaço de vida de pessoas que vivem “no” campo e dependem “do” campo, estabelecendo indissociável relação de identidade para com a terra. Assim a Educação do Campo, tratada neste estudo, reflete uma política pública de desenvolvimento de áreas rurais direcionada à população camponesa, com estreita ligação com o campo, pois vivem nele e dele garantem sua subsistência.


			Esclarece-se, pois, que a denominação adotada doravante para este trabalho refere-se à Educação do Campo, cujo conceito referencia-se à população que vive no e do Campo.


			Conforme ensina Fernandes (2006) Educação, cultura, produção, trabalho, infraestrutura, organização política, mercado, entre outras, são relações sociais que pertencem à dimensão territorial. São indissociáveis. Quando isoladas, representam uma forma de dominação, excluindo o sujeito do sentimento de pertencer a um espaço. É no território que as relações sociais se estabelecem. “As relações são construídas para transformar os territórios” (p. 2).


			A educação é, portanto, inclusiva. Ferramenta de interação e integração entre pessoas, facilitando aprendizados, produção de novos saberes e desenvolvimento individual e coletivo. “Educação é um direito social e não uma questão de mercado” (Munarim, 2011, p. 10).


			Santos e Miranda acrescentam a essa reflexão o fato de a educação ser, ao mesmo tempo, “organizadora e produtora da cultura de um povo” e “produzida por uma cultura” (2017, p. 139).


			Diante do exposto, pode-se afirmar que a escola do campo se propõe a subsistir, tanto quanto qualquer outra unidade escolar situada em áreas mais vistas: territórios políticos, sociais, culturais, industriais, econômicos de maior apreensão, sendo seus moradores da área rural sujeitos de uma rica diversidade, cooperadores de uma grande ação conjunta dos plantadores, lavradores, caseiros, sitiantes e carvoeiros. Para sobreviver e ressignificar sua continuidade, a escola do campo precisa rever suas necessidades pedagógicas, buscando conectar-se aos avanços e crescimentos tecnológicos que já alcançaram as atividades agrícolas e pecuárias modernas.


			No entanto, a realidade mais visível e recorrente hoje ainda desconsidera a necessidade das escolas do campo de atuarem em conformidade com as exigências tecnológicas do mundo em conexão com a internet.


			Antes de dar início à fundamentação teórica acerca do uso das TICs nas escolas de Educação Infantil do Campo como ferramenta auxiliar das práticas pedagógicas, o próximo item apresenta dados estatísticos da realidade nacional acerca do uso das TICs em escolas públicas.


			


			2.3 O que dizem os números?


			O breve histórico apresentado demonstrava que muito havia por fazer em vistas da qualidade do ensino ofertado no meio rural e/ou no campo. O início dessa reflexão demonstrou a importância da atividade rural no contexto econômico nacional. Em seguida, apresentou os dados referentes às escolas públicas com acesso à internet. E acrescentamos dados atualizados como forma de provocar uma comparação e consequente reflexão.


			No Brasil  da segunda década do século XX, a maior fonte de renda nacional vem das atividades rurais, tais como a agricultura, a pecuária e as indústrias ligadas a essas duas atividades; é o chamado agronegócio e/ou agroindústria. O agronegócio correspondeu a 23,5% do PIB – Produto Interno Bruto (IBGE, 2018), em 2017, com previsão de crescimento de 3% para 2018, segundo o CEPEA – Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada (2018). Esse setor foi responsável por 48,8% das exportações brasileiras de grãos e carnes no ano passado, de acordo com as informações estatísticas divulgadas pela CNA – Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (2018).


			Em 2024, os índices disponíveis referem-se a 2023 e mostram a consolidação do valor do agronegócio. A atividade Agropecuária cresceu 15,1% de 2022 para 2023, influenciando positivamente o desempenho do PIB do país (IBGE, 2024)1
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